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EM DESTAQUE
Apelação criminal da DPMG consegue anulação de sentença do Tribunal do Júri 
e garante novo julgamento popular para assistido da Instituição

Defensoria de Minas recomenda veto do Poder Executivo de Betim ao projeto de lei 
que proíbe a participação de crianças e adolescentes em eventos LGBTQIA+

STF acolhe recurso da Defensoria Pública de Minas Gerais e ação coletiva que  
defende direitos de agentes penitenciários será julgada no mérito

Defensoria Pública de Minas prestigia evento que marcou fechamento do 
Fórum Lafayette para reformas 
Defensor público Marcelo Carneiro Vieira, da área de Família, foi homenageado como um dos 
antigos em atuação no Fórum

O defensor público-geral em exercício, Nikolas 
Stefany Macedo Katopodis, representou a Institui-
ção na solenidade que marcou o fechamento do 
Fórum Lafayette para reformas que deverão du-
rar cerca de dois anos. Nikolas Katopodis estava 
acompanhado pela chefe de Gabinete, defensora 
pública Caroline Loureiro Goulart Teixeira.

Defensor público é reconduzido ao cargo de 
juiz substituto da Corte Eleitoral do TRE-MG

Durante o evento, que aconteceu na quinta-fei-
ra (13/7), foram realizadas homenagens a várias 
personalidades que fazem parte da história do 
edifício, entre elas, o defensor público de Minas 
Gerais, Marcelo Carneiro Vieira. Apresentação da 
Orquestra Jovem do TJMG e um passeio ciclístico 
também marcaram a cerimônia.

PÁGINA 2

Defensor-geral em exercício, Nikolas Katopodis (à direita), acompanhado pelo presidente da Amagis, juiz de Direito Luiz Carlos 
Rezende e Santos; pelo presidente do TJMG, desembargador José Arthur de Carvalho Pereira Filho; e pelo corregedor-geral de 
Justiça de Minas Gerais, desembargador Luiz Carlos de Azevedo Corrêa Junior. À direita, o defensor público Marcelo Carneiro 
Vieira recebe a placa de homenagem das mãos do presidente do Serjusmig, Eduardo Couto

https://defensoria.mg.def.br/espaco-cidadao/concursos-da-dpmg/
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-gerais-prestigia-evento-que-marcou-fechamento-do-forum-lafayette-para-reformas/
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A coordenadora da Escola Superior da Defenso-
ria Pública (Esdep-MG), defensora pública Silvana 
Lourenço Lobo, representou a defensora pública-
-geral Raquel da Costa Dias, na cerimônia de lan-
çamento do livro “EJEF: 45 anos”. 

O evento foi promovido no dia 5 de julho, pelo 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), por 
meio da Escola Judicial Desembargador Edésio 

O defensor público-geral em exercício, Nikolas 
Stefany de Macedo Katopodis, participou da sole-
nidade em comemoração aos 20 anos a Advocacia-
-Geral do Estado (AGE-MG). A cerimônia aconteceu 
no Palácio da Liberdade, na terça-feira (11/07). O 
evento comemorou o 20º aniversário da Emenda 
56 à Constituição Mineira, que criou a AGE-MG por 
meio da unificação da Procuradoria-Geral do Esta-
do e Procuradoria-Geral da Fazenda Estadual. 

Ainda durante a solenidade, foi lançada a Re-
vista Jurídica da instituição, publicação anual que 
reúne artigos de renomados juristas.

DPMG prestigia lançamento de obra em homenagem aos 45 anos da EJEF 
Fernandes (EJEF), e comemorou os 45 anos da 
Escola. A solenidade também agraciou servidores 
com a Medalha de Mérito da EJEF, como forma de 
reconhecimento ao serviço prestado. A cerimô-
nia foi marcada ainda pela palestra “O sentido da 
vida”, proferida pelo desembargador José Fernan-
des Filho, ex-presidente do TJMG e integrante da 
Academia Mineira de Letras (AML). 

Defensora 
pública Silvana 
Lobo (2ª posição, 
à esquerda) 
representou a
DPG na solenidade

FOTO: EULER JUNIOR/TJMG

Defensoria Pública participa de comemoração dos 20 anos da AGE

O defensor público-geral em exercício, Nikolas Katopodis 
(2ª posição, à direita), na mesa de autoridades

FOTO: MARCELO SANT'ANNA/DPMG

MUNDO OFICIAL
Defensor público é reconduzido ao cargo de juiz substituto da Corte 
Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais

Na sexta-feira (14/7), a coordenadora da Es-
cola Superior da Defensoria Pública (Esdep-MG), 
defensora pública Silvana Lourenço Lobo, repre-
sentou a Defensoria Pública do Estado de Minas 
Gerais (DPMG) na cerimônia de posse dos juízes 
membros substitutos da Corte Eleitoral, promovi-
da pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge-

rais (TRE-MG). Foram empossados como juízes 
substitutos Antônio Leite de Pádua, da classe juiz 
de Direito, e o defensor público estadual Marcos 
Lourenço Capanema de Almeida, da classe jurista.

A solenidade, conduzida pelo presidente do 
Tribunal, desembargador Octavio Augusto De Ni-
gris Boccalini, contou com a presença da jurista 
Edilene Lobo, ministra substituta do TRE-MG re-
cém-nomeada; do juiz de Direito Luiz Carlos de 
Rezende e Santos, presidente da Associação dos 
Magistrados Mineiros (Amagis) e do desembar-
gador Ramon Tácio de Oliveira, vice-presidente e 
corregedor Regional Eleitoral.  

Também prestigiaram a cerimônia o correge-
dor-geral da DPMG, defensor público Galeno Go-
mes Siqueira; a diretora-presidenta da Associação 
das Defensoras e dos Defensores Públicos de Mi-
nas Gerais (ADEP-MG), defensora pública Maro-
linta Dutra; e os defensores públicos Marcelo Ta-
deu de Oliveira e Rômulo Luis Veloso de Carvalho.

Leia na íntegra
Corregedor-geral da DPMG, Galeno Siqueira; coordenado-
ra da Esdep, Silvana Lobo; defensor público Marcos Capa-
nema; e o presidente do Tribunal, des. Octavio Boccalini

FOTOS: TRE-MG

https://defensoria.mg.def.br/defensor-publico-e-reconduzido-ao-cargo-de-juiz-substituto-da-corte-eleitoral-do-tribunal-regional-eleitoral-de-minas-gerais/
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A 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) acolheu recurso de apelação 
interposto pela Defensoria Pública do Estado de Mi-
nas Gerais (DPMG) e anulou decisão do Tribunal do 
Júri que havia condenado um assistido da Instituição 
a mais de 13 anos de reclusão em regime fechado. 

Conforme argumentado pela DPMG, a decisão 
do Júri foi manifestamente contrária à prova dos 
autos e o Código de Processo Penal prevê, em seu 
artigo 593, ser cabível recurso de apelação em 
face da decisão do Conselho de Sentença quando 
sua conclusão não encontre amparo nas provas 
produzidas nos autos. 

Com a anulação da decisão condenatória, o as-
sistido L.B. será submetido a novo julgamento. 

A defesa do assistido foi feita pelo defensor 
público Antônio Carlos Brugni Velloso, coorde-

MUNDO OFICIAL
Coordenadora local participa de solenidades do Corpo de Bombeiros 
Militar e do Proerd em Janaúba

pelotão, 2º-tenente BM Jesué Ferreira de Aguiar; 
a vice-prefeita Maria Aparecida e o vereador Sar-
gento Almir Dias, de Janaúba; o promotor de Justi-
ça da comarca de Porteirinha, Renan Levenhagen 
Pelegrini; a prefeita de Nova Porteirinha, Regina 
Antônia; os prefeitos de Matias Cardoso, Maurelio 
Santos Pereira, e de Jaíba, Reginaldo Silva, além 
de diversas outras autoridades do Território da 
Serra Geral e do Norte de Minas.

Os materiais e equipamentos entregues serão 
empregados no atendimento de ocorrências de 
salvamento terrestre e combate a incêndio flores-
tal nos 17 municípios que compõem a Serra Geral.

Formatura do Proerd – No mesmo dia (10/07), a 
defensora pública Claudijane Gomes, coordenado-
ra local em Janaúba, compareceu à solenidade de 
Formatura do Programa Educacional de Resistência 
às Drogas (Proerd), que contou ainda com a pre-
sença da superintendente Regional de Ensino, Ve-
racy de Souza Jácome; da vice-prefeita de Janaúba, 
Maria Aparecida; dos vereadores Sargento Almir 
Dias e Wiris (presidente da Câmara); do represen-
tante da Polícia Militar, capitão Figueira, além de di-
retoras das escolas de Janaúba, alunos e familiares. 

O Proerd faz parte das ações do programa “For-
mação Cidadã”, da Secretaria Municipal de Edu-
cação, que tem como principal objetivo educar os 
alunos sobre os riscos do uso de drogas e a impor-
tância de se evitar a violência. O programa con-
ta com o apoio do 51º Batalhão da Polícia Militar 
(BPM-Janaúba).

A defensora pública Claudijane Gomes na solenidade de 
entrega de materiais e equipamentos do CBMMG

Claudijane Gomes (primeira, à esq.) e outras autoridades 
na formatura do Proerd, em Janaúba

Na segunda-feira (10/07), a coordenadora da 
Defensoria Púbica de Minas Gerais em Janaúba, 
defensora pública Claudijane Gomes, participou 
da solenidade de entrega de materiais e equipa-
mentos no 7º Pelotão do Corpo de Bombeiros 
Militar. Presentes, também, o comandante do 

EM DESTAQUE
Apelação criminal da DPMG consegue anulação de sentença do Tribunal 
do Júri e garante novo julgamento popular para assistido da Instituição
Contrária à prova dos autos, decisão do júri que estipulava mais de 13 anos de reclusão foi anulada  

nador local da DPMG em Passa Quatro/MG. 

O caso – As hipóteses do homicídio, que aconte-
ceu em 2011, não suficientemente esclarecidas 
da motivação do crime, seriam uma dívida refe-
rente à compra e venda de drogas ou à transação 
envolvendo certo veículo. 

Conforme alegação da Defensoria Pública, hou-
ve divergência entre a versão do policial que foi 
apresentada em juízo e a que consta no inquérito. 
Outra irregularidade foi a promessa da delação 
premiada feita pelo policial, benefício que não lhe 
legitima ofertar. A DPMG ainda apontou que os 
jurados foram levados ao erro de julgar contra a 
prova dos autos.

Leia na íntegra  
e saiba mais sobre o caso

https://defensoria.mg.def.br/apelacao-criminal-da-dpmg-consegue-anulacao-de-sentenca-do-tribunal-do-juri-e-garante-novo-julgamento-popular-para-assistido-da-instituicao/
https://defensoria.mg.def.br/apelacao-criminal-da-dpmg-consegue-anulacao-de-sentenca-do-tribunal-do-juri-e-garante-novo-julgamento-popular-para-assistido-da-instituicao/
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A defensora pública Cleide Nepomuceno, que 
atua na Especializada em Direitos Humanos, Coleti-
vos e Socioambientais da DPMG, participou na ter-
ça-feira (11/7) da audiência pública na Comissão de 
Direitos Humanos da Assembleia Legislativa de Mi-
nas Gerais (ALMG). O objetivo da reunião foi deba-
ter ações da campanha “Despejo Zero” no Estado, 
no âmbito das regras de transição estabelecidas 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 828.

Em um contexto de pandemia, o STF tomou a 
decisão de suspender o cumprimento das ordens 
de reintegração de posse, reconhecendo a impor-
tância de preservar o direito à moradia durante o 
período pandêmico. Com o término desse período, 
o STF determinou que os Tribunais criassem Comis-
sões de Conflitos Fundiários, com o propósito de 
mediar os conflitos decorrentes dessas situações.

As Comissões de Conflitos Fundiários, cuja regu-
lamentação foi estabelecida pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), surgiram como uma estratégia 
para promover a mediação e encontrar soluções 
alternativas em casos de disputas fundiárias.

A campanha Despejo Zero – Com o lema ‘Em De-
fesa da Vida no Campo e na Cidade’, a campanha 
criada por movimentos e organizações sociais foi 
responsável por auxiliar dezenas de famílias pelo 

EM DESTAQUE
STF acolhe recurso da Defensoria Pública de Minas e ação coletiva que 
defende direitos de agentes penitenciários será julgada no mérito

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
Defensora pública participa de debate sobre  
PL que autoriza PBH retirar objetos de  
moradores de rua 

Rádio Itatiaia: Palavra Aberta 

O Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu re-
curso extraordinário (RE 1.155.842) interposto 
pela Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG) 
e decidiu que a Instituição tem legitimidade para 
propor ação civil pública (ACP) que questiona pa-
gamento de verbas a agentes penitenciários con-
tratados temporariamente pelo Estado.

O RE foi interposto em razão da ACP (1175552-
04.2010.8.13.0024) ajuizada pela Defensoria Públi-
ca de Minas Gerais em 2010, cujo processo havia 
sido extinto sem resolução de mérito pelo Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais (TJMG), por entender 
que a Instituição não possuía legitimidade ativa 

para defender direitos individuais homogêneos.
Com a decisão do Supremo, a ACP da Defenso-

ria Pública de Minas será julgada em seu mérito.
Conforme esclarece a defensora pública que 

está à frente do caso, Cleide Nepomuceno, “em-
bora a legitimidade da Defensoria Pública para 
propor ação civil pública já tenha sido objeto de 
reconhecimento pelo Supremo na ADI 3.943 e 
no Tema 607, apenas agora, após 13 anos, a ação 
será apreciada e vai analisar os direitos dessas 
pessoas que trabalharam para o Estado e não re-
ceberam adicional de insalubridade, entre outras 
verbas trabalhistas”.

INSPIRANDO NOVAS ATITUDES
Defensora pública mineira participa de audiência para debater ações 
da campanha nacional “Despejo Zero”

FOTO: GUILHERME DARDANHAN/ALMG

Representantes de comunidades ameaçadas de despejo

A defensora pública Cleide Nepomuceno durante  
participação na audiência da Assembleia de Minas

país durante a pandemia de coronavírus. Lançada 
em junho de 2020, busca resolver a situação de 
insegurança pela qual passam as famílias mais vul-
neráveis e também as pessoas em situação de rua.

DEU NA MÍDIA

Veja + destaques

https://www.youtube.com/watch?v=7CRGurn0YP0
https://defensoria.mg.def.br/imprensa/deu-na-midia/
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DEU NA MÍDIA
Defensoria Pública recomenda que Prefeitura 
de Betim vete projeto de lei que proíbe 
participação de crianças em eventos LGBTQIA+

g1 Minas Gerais

A Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG) 
encaminhou recomendação à Prefeitura de Be-
tim e à Procuradoria-Geral deste Município, para 
que seja vetado o Projeto de Lei nº 229/2023, 
apresentado pela própria Câmara Legislativa, 
proibindo a participação de crianças e adoles-
centes em eventos LGBTQIA+ – expressamente 
a Parada do Orgulho LGBTQIA+ – com aplicação 
de multa de até 10 mil reais por hora indevida de 
exposição deste público.

No documento, a Defensoria Pública recomen-
da, ainda, que o Município elabore política pública 
de conscientização e promoção da cidadania que 
preze pelo respeito à pluralidade, às diferenças e 
voltada à erradicação de todas as formas de dis-
criminação, inclusive quanto às questões de diver-
sidade, identidade de gênero e orientação sexual.

A recomendação foi encaminhada por meio 
das Coordenadorias Estratégicas em Tutela Co-
letiva e de Defesa e Promoção dos Direitos das 

Representando a Defensoria Pública de Minas 
Gerais (DPMG), as defensoras públicas Samantha 
Vilarinho, coordenadora Estadual de Promoção e 
Defesa dos Direitos das Mulheres (Cedem), e Ma-
riana Carvalho de Paula de Lima, assessora de Ad-
ministração Estratégica e Inovação, e o defensor 
público Vladimir Rodrigues, em atuação na Defen-
soria Especializada em Direitos Humanos, Coleti-
vos e Socioambientais, participaram da 24ª Para-
da do Orgulho LGBTQIAPN+ realizada no domingo 
(9/7), na Praça da Estação, em Belo Horizonte. 

Também participaram os servidores da DPMG, 
Alfredo Junior, da Escola Superior da Defensoria 
Pública (ESDEP), e Carla Araújo, do Centro de Con-
ciliação e Mediação. 

As defensoras públicas e o defensor público 
prestaram orientações jurídicas no estande mon-
tado para atendimento ao público, esclarecendo 
dúvidas sobre direitos civis, criminais, dentre ou-
tras atribuições de competência da Instituição. 
Também falaram sobre os serviços prestados 
pela Defensoria Pública ao público LGBTQIAPN+.  

EM DESTAQUE 
DPMG recomenda veto do Poder Executivo de Betim ao projeto de lei que 
proíbe a participação de crianças e adolescentes em eventos LGBTQIA+
Projeto de Lei nº 229/2023, apresentado por vereador, foi aprovado pela Câmara Municipal

Crianças e Adolescentes da DPMG. O documen-
to foi enviado na quinta-feira, 13 de julho, logo 
após a Câmara Municipal de Betim aprovar, em 
primeiro turno, o projeto de lei. O objetivo é es-
tabelecer o diálogo com a Prefeitura de Betim 
a fim de promover a orientação jurídica quanto 
aos graves vícios de inconstitucionalidade formal 
e material presentes na proposta.

Leia na íntegra

Defensoria Pública de Minas Gerais participa da 24ª Parada do  
Orgulho LGBTQIAPN+ de Belo Horizonte

Houve ainda distribuição de cartilhas da DPMG. 
Com a temática “Democracia: liberdade e direi-

tos para todes”, o evento buscou levar ao público 
a reflexão sobre a importância da liberdade e dos 
direitos assegurados para todas as pessoas, inde-
pendentemente de gênero e de orientação sexual. 

A retificação de nome e de gênero no registro 
civil é hoje a principal demanda do público LGBT-
QIAPN+, mas a Defensoria Pública tem preocupa-
ção com outras questões, como saúde e educação 
em direitos. Desta forma, a DPMG procura manter 
o diálogo com outras instituições para iniciativas 
de conscientização e garantia de direitos para a 
comunidade LGBTQIAPN+. 

Equipe da Defensoria mineira na parada

Mutirões de retificação de nome e 
gênero de pessoas não-binárias e de 
pessoas transexuais de travestis em BH
Inscrições vão até 30 de novembro

SAIBA MAISSAIBA MAIS

SAIBA MAISSAIBA MAIS

ACONTECE NA DPMG

Agenda Betim

https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2023/07/14/defensoria-publica-recomenda-que-prefeitura-de-betim-vete-projeto-de-lei-que-proibe-participacao-de-criancas-em-eventos-lgbtqia.ghtml
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-recomenda-o-veto-do-poder-executivo-de-betim-ao-projeto-de-lei-que-proibe-a-participacao-de-criancas-e-adolescentes-em-eventos-lgbtqia/
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-abre-inscricoes-para-mutirao-para-retificacao-de-nome-e-genero-de-pessoas-travestis-e-transexuais-em-bh/
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-abre-inscricoes-para-mutirao-de-retificacao-de-nome-e-genero-em-bh/
https://agendabetim.com.br/noticias/betim/2023/07/14/defensoria-publica-recomenda-veto-a-projeto-que-proibe-participacao-de-criancas-e-adolescentes-em-eventos-lgbtqia-em-betim/20892/
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Doações podem ser feitas em um das três unidades da DPMG em Belo Horizonte até 31 de julho
Campanha do Agasalho: saiba como doar

O portal Consultor Jurídico (ConJur) publicou 
na terça-feira (11/7), o artigo “Sistema penal 
como reprodutor da desigualdade: luta contra 
aporofobia”, de autoria da defensora pública 
estadual Renata Martins de Souza, coordena-
dora local da unidade da Defensoria Pública de 
Minas Gerais em João Monlevade. 

A partir de um caso ocorrido em 2017, em 
que uma mãe solo de três crianças subtraiu 
quatro fraldas de uma rede de supermerca-

BOLETIM INFORMATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS  
Produção e diagramação: Assessoria de Comunicação – Comunicação Visual e Publicidade/DPMG

Acompanhe as novidades da Defensoria Pública de Minas Gerais

www.defensoria.mg.def.brc/defensoriamineira@defensoriamg@defensoriamineira

Cataguases (Zona da Mata) – até 10 de agosto

Inscrições para Casamento Comunitário
Clique nas imagens para mais informações e ver os documentos necessários para se inscrever

Nova Lima – inscrições até 31 de julho

PUBLICAÇÕES
Portal Conjur publica artigo de defensora pública sobre o papel da  
Defensoria Pública no enfrentamento à aporofobia no sistema penal 

dos e foi condenada a um ano e dois meses 
de prisão em regime semiaberto, a defenso-
ra pública questiona as abordagens tomadas 
pela legislação penal ao punir pessoas em 
condição de vulnerabilidade econômica, e 
ressalta a essencialidade da Defensoria Pú-
blica e do Ministério Público para evitar ocor-
rências de aporofobia dentro da esfera legal. 

Para ler o artigo, clique aqui.

ACONTECE NA DPMG

https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-inicia-campanha-do-agasalho-em-parceria-com-a-associacao-banho-de-amor-saiba-como-doar/
https://www.instagram.com/defensoriamineira/
https://www.youtube.com/@DefensoriaMineira
https://www.facebook.com/defensoriamineira/?paipv=0&eav=AfZNMUtMzP2-hhxlL0bqEkBctBopuo5-M7r9mMFpxMQeqdPP4qDYwl_dAJ-YlcOITFY&_rdr
https://twitter.com/defensoriamg
https://defensoria.mg.def.br/
https://twitter.com/defensoriamg
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-gerais-abre-inscricoes-para-o-primeiro-casamento-comunitario-em-nova-lima/
https://www.conjur.com.br/2023-jul-11/tribuna-defensoria-sistema-penal-reprodutor-desigualdade
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-gerais-abre-inscricoes-para-casamento-comunitario-em-cataguases/
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-inicia-campanha-do-agasalho-em-parceria-com-a-associacao-banho-de-amor-saiba-como-doar/



